
A Messieurs les Professeurs 
René Chapus, Roland Drago 

et Raymond-François Le Bris. 



HALTE 
À LA 

FRAUDE ÉLECTORALE 

ECONOMICA 

49, rue Héricart, 75015 Paris 



Du même auteur : 

"  Les fonct ions  du médiateur ", préface de Roland Drago - Presses 
Universitaires de France 1979. 

© Ed. ÉCONOMICA, 1986 

Tous droits de reproduction, de traduction, d'adaptation et d'exécution 
réservés pour tous les pays. 







I N T R O D U C T I O N  

Il  a u r a  f a l l u  a t t e n d r e  les  é l e c t i o n s  m u n i c i p a l e s  d e  m a r s  1983  p o u r  

q u e  le p h é n o m è n e  d e  la  f r a u d e  s o i t  c o n n u  d u  g r a n d  p u b l i c  a u  p o i n t  d e  

lu i  p a r a î t r e  r é v é l é .  

D e  m u l t i p l e s  s i g n e s  e n  a t t e s t e n t .  

S e l o n  l a  p r e s s e  d e  l ' é p o q u e ,  3 6 0 0  r e c o u r s  e n v i r o n  o n t  é t é  d i r i g é s  

c o n t r e  les  é l e c t i o n s  m u n i c i p a l e s .  C e  q u i  s i g n i f i e  q u e  l a  r é g u l a r i t é  d e  

p r è s  d ' u n  s c r u t i n  s u r  10 a u r a i t  é t é  c o n t e s t é e .  L e s  s t a t i s t i q u e s  o f f i c i e l l e s  

c o m m a n d e n t  c e p e n d a n t  d e  r e c t i f i e r  ce  c h i f f r e .  E n  r é p o n s e  à  u n e  

q u e s t i o n  d e  M .  le  d é p u t é  B o u r g - B r o c ,  le M i n i s t r e  d e  l ' I n t é r i e u r ,  M .  

D e f f e r r e ,  a  e n  e f f e t  i n d i q u é  q u e  2 5 1 0  r é c l a m a t i o n s  a v a i e n t  é t é  d é p o -  

sées  c o n t r e  2 4 3 4  à  l a  s u i t e  d u  p r é c é d e n t  s c r u t i n  d e  1 9 7 7 ,  ce  q u i  t r a d u i t  

e n  d é f i n i t i v e  u n  a c c r o i s s e m e n t  p e u  s e n s i b l e  d u  n o m b r e  d e  r e c o u r s  

d ' u n e  c o n s u l t a t i o n  m u n i c i p a l e  à  l ' a u t r e  (3 % ) .  

Q u o i  q u ' i l  e n  s o i t ,  p e r s o n n e  n e  c o n t e s t e  l ' e x i s t e n c e  d ' u n  c o n t e n -  

t i e u x  a b o n d a n t  d û  e s s e n t i e l l e m e n t  v o i r e  e x c l u s i v e m e n t  a u  f a i t  q u e  les 

a u t e u r s  d e s  r é c l a m a t i o n s  o n t  c r u ,  à  t o r t  o u  à  r a i s o n ,  d é c e l e r  l ' e x i s -  

t e n c e  d e  m a n œ u v r e s  f r a u d u l e u s e s  d a n s  le d é r o u l e m e n t  d e s  o p é r a t i o n s  

é l e c t o r a l e s  q u ' i l s  s o u m e t t a i e n t  à  l a  c e n s u r e  d u  j u g e  a d m i n i s t r a t i f .  

L e  d e u x i è m e  s i g n e ,  p e u t - ê t r e  e n c o r e  p l u s  s i g n i f i c a t i f ,  t i e n t  à  l a  p l a c e  

p r é p o n d é r a n t e  a c c o r d é e  p a r  les  m é d i a s  a u  p h é n o m è n e  d e  l a  f r a u d e  

a u s s i t ô t  t o u t  a u  m o i n s  q u ' o n t  é t é  r e n d u s  les p r e m i e r s  j u g e m e n t s  d e s  

t r i b u n a u x  a d m i n i s t r a t i f s  e n  g é n é r a l ,  d e  V e r s a i l l e s  e t  d e  P a r i s  e n  p a r -  

t i c u l i e r .  Il s u f f i t  d e  c o n s u l t e r  les  a r t i c l e s  p u b l i é s  d a n s  la  p r e s s e  à  c e  

s u j e t  e n t r e  le 12 j u i n  e t  le 5 j u i l l e t  1983  p o u r  v é r i f i e r  q u ' i l  n e  s ' e s t  p a s  

p a s s é  u n  j o u r  s a n s  q u e  les l e c t e u r s  s o i e n t  i n f o r m é s  d e  l ' e x i s t e n c e  d u  
m a l .  



A i n s i  p a r  e x e m p l e ,  M .  T h i e r r y  B r é h i e r  i n t i t u l a i t  u n  d e  ses a r t i c l e s  

"  L e  c o m m u n i s m e  m u n i c i p a l  à  l ' é p r e u v e  d e  la f r a u d e  "  (1) L a  

f r a u d e  é l e c t o r a l e  e u t  m ê m e  les h o n n e u r s  d e  la p r e m i è r e  p a g e  d e s  

j o u r n a u x .  "  L e  M o n d e  "  d u  14 j u i n  1983 t i t r a i t  : "  L a  f r a u d e  é lec-  

t o r a l e ,  M .  D e f f e r r e  s ' o p p o s e  à l ' e x é c u t i o n  i m m é d i a t e  d e  d e u x  d é c i -  
s i o n s  d u  t r i b u n a l  a d m i n i s t r a t i f  

L e s  m é d i a s  a u d i o - v i s u e l s  n e  s o n t  é v i d e m m e n t  p a s  d e m e u r é s  à  

l ' é c a r t  d u  m o u v e m e n t .  Il es t  m ê m e  a r r i v é  q u ' u n e  j o u r n a l i s t e  

d '  " A n t e n n e  2  M a d a m e  P a t r i c i a  C h a r n e l e t ,  c o n s a c r e  u n  r e p o r -  

t a g e  d é t a i l l é  a u x  d i v e r s e s  t e c h n i q u e s  d e  la  f r a u d e . . .  

L e  c o n t e n t i e u x  é l e c t o r a l  d a n s  s o n  e n s e m b l e  s u s c i t a  d ' a u t r e  p a r t  et 

s u r t o u t  les  r é a c t i o n s  les p l u s  v i v e s  a u s s i  b i e n  d e  la p a r t  d e s  m i l i e u x  

p o l i t i q u e s  —  ce  q u i  n ' e s t  p a s  s u r p r e n a n t  —  q u e ,  f a i t  s a n s  p r é c é d e n t  

d a n s  les a n n a l e s ,  d e  la j u r i d i c t i o n  a d m i n i s t r a t i v e  e l l e - m ê m e  —  ce q u i  

l ' e s t  b e a u c o u p  p l u s .  

D è s  la  r e d d i t i o n  d e s  p r e m i e r s  j u g e m e n t s ,  le B u r e a u  P o l i t i q u e  d u  

P a r t i  C o m m u n i s t e  F r a n ç a i s  é l e v a  "  u n e  p r o t e s t a t i o n  v i g o u r e u s e  et  

i n d i g n é e  c o n t r e  ces  a c t e s  t o t a l e m e n t  a r b i t r a i r e s  "  q u e  s o n t  l ' a n n u l a -  

t i o n  et  s u r t o u t  l ' i n v e r s i o n  d e s  r é s u l t a t s  d e s  é l e c t i o n s .  L a  F é d é r a t i o n  d e  

S e i n e - S a i n t - D e n i s  d u  P a r t i  C o m m u n i s t e  d é n o n ç a  ces  m e s u r e s  q u i  

"  c o n s t i t u e n t  u n e  a t t e i n t e  s a n s  p r é c é d e n t  a u  s u f f r a g e  u n i v e r s e l  "  

p r i s e s  "  à  l ' i s s u e  d ' u n e  c a m p a g n e  a g r e s s i v e  d e s  p a r t i s  d e  D r o i t e  "  (2) 

A u  c o u r s  d e  l ' é m i s s i o n  t é l é v i s é e  "  L ' H e u r e  d e  Vé r i t é  M .  C h a r l e s  

F i t e r m a n  d é c l a r a  p o u r  s a  p a r t  : "  J e  s u i s  a b s o l u m e n t  s t u p é f i é  p a r  ces  

d é c i s i o n s .  J e  c o n n a i s  p e r s o n n e l l e m e n t  le m a i r e  d e  C h o i s y - l e - R o i . . . ,  

u n  h o m m e  d o n t  t o u t  le m o n d e  c o n n a î t  l ' i n t é g r i t é  et  l ' h o n n ê t e t é  " .  E t  

d ' a j o u t e r  p a r  a i l l e u r s ,  "  c a s s e r  u n e  é l e c t i o n ,  d é s i g n e r  u n e  d é l é g a t i o n  

s p é c i a l e  (3) p a r c e  q u e ,  p a r a î t - i l ,  il y a v a i t  q u e l q u e s  b u l l e t i n s  q u i  

n ' é t a i e n t  p a s  t o u t  à  f a i t  b i e n  d é c o m p t é s ,  j e  d i s  q u ' i l  y a  là q u e l q u e  

c h o s e  q u i  m e  c h i f f o n n e  et  q u i  m ' i n q u i è t e  " .  

D e  s o n  c ô t é ,  a u s s i t ô t  q u e  f u t  r e n d u  p u b l i c  le c o m m u n i q u é  d u  

M i n i s t r e  d e  l ' I n t é r i e u r  e x p l i q u a n t  p o u r q u o i  les j u g e m e n t s  d e s  t r i b u -  

n a u x  a d m i n i s t r a t i f s  n e  s e r a i e n t  p a s  e x é c u t é s ,  le D é l é g u é  G é n é r a l  d e  

l ' U D F ,  M .  P i n t o n ,  s ' i n d i g n a  d u  "  m a i n t i e n  e n  p l a c e  d e s  é q u i p e s  d i s -  

c r é d i t é e s  et  r e c o n n u e s  c o u p a b l e s  d e  f r a u d e s  p a r  la j u s t i c e  "  (4) 

D e  l e u r  c ô t é ,  p o u r  p r o t e s t e r  c o n t r e  l ' a t t i t u d e  d e s  f r a u d e u r s ,  les é l u s  

(1) " Le Monde 17 juin 1983. 
(2) " Le Monde 10 juin 1983, p. 32. 
(3) Est ainsi désignée la Commission nommée par l'autorité préfectorale chargée, après l'annu- 

lation d'une élection municipale notamment, de gérer provisoirement les affaires de la 
commune jusqu'à l'élection du nouveau conseil municipal. 

(4) " Le Monde ", 15 juin 1983. 



A dire vrai, dans la pratique son rôle demeure modeste car la 
réglementation qui la régente et définit ses attributions est lacu- 
naire à deux principaux titres. 

D'abord sa mission est strictement délimitée : ses compétences 
n'excèdent pas le cadre géographique des communes de plus de 
10 000 habitants, alors que le phénomène de la fraude ne connaît 
pas ces frontières et touche indistinctement les grandes et les 
petites communes. 

D'autre part, elle ne peut traiter ou plutôt constater le mal qu'à 
l'occasion des opérations de vote, cependant que le fléau trouve 
son origine aussi bien le jour de scrutin qu'avant. 

Aussi, sans rien retirer à ces prérogatives actuelles, il semble 
judicieux de réformer l'institution dans le sens d'une extension de 
ses pouvoirs. 

Pourrait lui être confiée la charge de contrôler non plus seu- 
lement les opérations qui se déroulent le jour du scrutin mais la 
régularité du déroulement de la campagne électorale. 

A cet égard, elle serait investie d'une mission de prévention et 
autorisée à dénoncer les abus et les excès commis au cours de la 
période considérée soit en agissant de son propre chef soit à la 
demande des candidats. Elle assumerait alors une fonction de 
moralisation de la période électorale. 

Compte tenu de la transformation fonctionnelle que réaliserait 
pareille réforme, la Commission de contrôle des opérations de 
vote n'usurperait pas l'appellation nouvelle de " Conseil local 
des élections 

L'ampleur de sa mission serait telle que la composition de cet 
organisme devrait certainement être revu, sans pour autant que le 
nombre de membres y siégeant actuellement, 3, soit modifié. 
Mais il serait opportun d'inviter à participer à ses travaux des 
fonctionnaires autres que ceux qui servent dans les préfectures ou 
des magistrats judiciaires, par exmple des universitaires, des 
membres des tribunaux administratifs, lesquels pourraient le cas 
échéant mieux apprécier par une expérience sur le terrain la régu- 
larité des opérations électorales si, d'aventure, le contentieux 
était ultérieurement lié, voire des représentants des professions 
judiciaires et pourquoi pas des membres des associations à objet 
civique, telles que celles qui exercent leur action dans le domaine 
de la protection du suffrage universel dont on peut souhaiter la 
constitution. 

Toute formule est envisageable et n'est pas totalement uto- 



pique puisque dans l'état du droit de simples électeurs peuvent 
être désignés comme délégués de l'actuelle Commission des opé- 
rations de vote. 

4 - L'érection de cette dernière en " Conseil local des élections " 
pourrait s'accompagner de la création d'un " Haut Conseil des 
élections "  dont la mission consisterait à dénoncer les pratiques 
abusives commises par les candidats ou à leur profit pendant la 
campagne électorale, à en informer les électeurs voire à con- 
traindre les auteurs des excès relevés à réparer les conséquences 
de tout agissement de nature à tromper ou à influencer les élec- 
teurs. 

Pour ne pas alourdir le système, il serait convenu que le Haut 
Conseil des élections n'officierait qu'à l'occasion des élections 
présidentielles, parlementaires " européennes " autant que 
" nationales ", voire régionales à la demande des " conseils 
locaux des élections ". Ces derniers demeureraient seuls compé- 
tents pour remplir la même mission pour les élections cantonales 
et municipales. 

Pour donner à cette institution administrative indépendante 
toute l'autorité morale que requiert l'exercice de sa mission, le 
"  Haut Conseil des élections "  pourrait être présidé par un 
membre du Conseil Constitutionnel et composé de 6 autres 
membres : 2 Conseillers d'Etat, choisi par le Vice-Président ou le 
Président de la Section du Contentieux de la Haute Assemblée, 2 
conseillers à la Cour de Cassation et 2 conseillers-maîtres à la 
Cour des Comptes désignés respectivement par le Premier Prési- 
dent de ces hautes instances. 

Et il serait tout à fait admissible que la loi " anti-fraudeurs "  
donne au "Haut  Conseil des élections "  le pouvoir d'engager des 
poursuites pénales contre ceux qui se rendraient coupables 
d'infractions aux dispositions du Code électoral ou qui refuse- 
raient de se conformer aux décisions que le Haut Conseil ren- 
drait. 

5 - Mais si une mesure et une seule devait figurer dans une loi 
" anti-fraudeurs " ce devrait être celle qui déciderait que 
désormais tout fraudeur est inéligible. 

Quand on sait qu'une personne qui est rétribuée onze centimes 
par jour est inéligible au conseil municipal parce qu'elle a la qua- 
lité de salarié de la commune (35) on ne peut accepter qu'un 

(35) CE 21 décembre 1977, El. mun. du Hamel (Oise), A.J.D.A. 1978, p. 93. 



fraudeur ne soit pas frappé d'une semblable incapacité immédia- 
tement... 

Aussi conviendrait-il de déclarer inéligible pour une durée qui 
ne saurait être inférieure à celle du mandat qu'il briguait tout élu 
qui est reconnu coupable par la juridiction répressive d'une 
fraude électorale ou qui doit son élection à une fraude sinon seu- 
lement constatée tout au moins sanctionnée par l'annulation du 
scrutin par le juge constitutionnel ou administratif. 

Il serait même concevable que l'intéressé soit, pendant une 
période à fixer sinon définitivement, dans l'impossibilité de se 
porter candidat et être élu à toute élection autre que celle pour 
laquelle il a été reconnu coupable voire bénéficiaire d'une fraude. 

" Dura lex, sed lex " disaient les Anciens. 

Seule une réaction corporative de la classe politique dans son 
ensemble empêcherait que cette sage maxime reçoive application en 
matière d'élection. 

Telles sont les principales pistes que Gouvernement et Parlement 
devront explorer un jour ou l'autre. 

Le plus tôt sera le mieux pour endiguer le fléau de la fraude électo- 
rale, pour proclamer un jour "  on a vaincu ce cancer "  et résoudre ce 
qui ne saurait être une équation intellectuellement et démocratique- 
ment acceptable : "  Election = usurpation ! ".  

"  Quel est le plus juste de celui qui a établi les fondements d'un 
temple sur la crainte de Dieu et le désir de lui plaire, ou de celui qui les 
a assis sur un escarpement d'argile miné par un torrent, et prêt à 
s'écrouler avec lui dans le feu de la géhenne ? "  (36) 

A qui s 'applique cette question ? 

La première partie de l 'interrogation peut être au fraudeur repen- 
tant; la seconde vraisemblablement au chercheur qui a fait les propo- 
sitions qui précèdent. 

A moins que ce soit au Législateur... 

5 février 1986 

(36) Le C oran, Ch. IX, " L 'immunité, ou le Rependit 110. 



A N N E X E  

PROPOSITION DE LOI 
TENDANT A LUTTER CONTRE LA FRAUDE ELECTORALE 

présentée par 
M. Roland NUNGESSER, député 

EXPOSE DES MOTIFS 

Mesdames, Messieurs, 

De graves irrégularités, qui ont pris une ampleur  exceptionnelle dans la région 
parisienne, ont été mises en évidence lors des élections municipales de 1983. La 
gravité des faits révélés permet de parler de fraude puisque des poursuites pénales 
ont été engagées à l 'encontre d'élus. 

A plusieurs reprises, le Parlement  s'est at taché à éliminer les possibilités de 
fraude qui peuvent encore exister du fait des conditions dans lesquelles sont appli- 
quées dans quelques communes les règles édictées par  le code électoral. 

Bien que celui-ci été régulièrement complété au fil des ans par de nombreuses 
dispositions, il apparaî t  que les garanties prévues et les contrôles effectués 
n 'empêchent  nullement les manœuvres  frauduleuses de se développer dans certains 
bureaux de vote. 

La loi n° 73-2 du 2 janvier 1973 (codifiée à l 'article L. 85-1 du code électoral) qui 
reprend en grande partie les termes d 'une  proposi t ion de loi que j 'avais  déposée le 7 
novembre 1972 a institué une commission de contrôle des opérations de vote mais 
cela n ' a  pas été suffisant pour enrayer la f raude électorale. 

Aussi, par  la présente proposit ion de loi, je vous suggère un ensemble de dispo- 
sitions qui devraient permettre de rendre plus difficiles les manœuvres  fraudu- 
leuses. 

La clé de voûte du mécanisme retenu repose sur la désignation des présidents de 
bureaux de vote par un magistrat ,  les assesseurs cont inuant ,  comme le permet 



l'article R. 44 du code électoral, à être désignés par les candidats. Il est en effet 
indispensable qu'une personnalité incontestable n'ayant pas d'intérêt direct aux 
résultats des élections supervise d'une manière étroite l'ensemble des opérations. 

Ce projet prévoit également la mise en œuvre d'un certain nombre de procédés 
qui rendront plus difficile le "  bourrage des urnes "  : la couleur des enveloppes des 
bulletins devra être différente à chaque scrutin, ce qui compliquera l'utilisation à 
des fins frauduleuses d'enveloppes préparées à l'avance; le contrôle de l'identité 
des électeurs sera plus rigoureux, ceux-ci devant présenter une pièce d'identité 
dotée d'une photographie et émarger eux-mêmes un registre prévu à cet effet. Cette 
dernière disposition devrait contribuer à faciliter la collecte des preuves de la 
fraude. 

Nous vous proposons également d'éviter le développement d'une manœuvre qui 
consiste à détourner la loi de son objet notamment en marquant insidieusement des 
bulletins pour les faire déclarer nuls. Il convient de ne pas faire preuve d'un forma- 
lisme excessif. 

Tels sont les motifs pour lesquels, Mesdames, Messieurs, nous vous demandons 
d'adopter la proposition de loi suivante qui réduira cette entrave au bon fonction- 
nement de la démocratie que constitue la fraude électorale. 

PROPOSITION DE LOI 

Article 1  : 

Il est inséré dans le code électoral un article L. 59-1 ainsi rédigé : 

" Chaque bureau de vote est présidé par une personnalité désignée à cet effet par 
le Président du Tribunal de grande instance territorialement compétent 

" Le Président du bureau de vote est choisi de préférence parmi des personna- 
lités ayant une compétence juridique particulière ". 

Article 2 : 

Le premier alinéa de l'article L. 60 du code électoral est ainsi rédigé : 
" Le vote a lieu sous envelloppes, obligatoirement d'une couleur différente de 

celle du précédent scrutin". 

Article 3 : 

Le premier alinéa de l'article L. 52 du code électoral est ainsi rédigé : 
" A son entrée dans la salle du scrutin, l'électeur après avoir fait constater son 

identité à l'aide d'un document officiel comportant une photogtaphie ou après 
avoir fait la preuve de son droit de voter par la production d'une décision du juge 
du Tribunal d'instance ordonnant son inscription ou d'un arrêt de la Cour de cas- 
sation annulant un jugement qui aurait prononcé sa radiation, prend, lui-même, 
une enveloppe. Sans quitter la salle de scrutin, il doit se rendre isolément dans la 
partie de la salle aménagée pour le soustraire aux regards pendant qu'il met son 
bulletin dans l'enveloppe; il fait ensuite constater au président qu'il n'est porteur 
que d'une seule enveloppe; le président le constate sans toucher l'enveloppe, que 
l'électeur introduit lui-même dans l'urne, qui doit être transparente et munie d 'un 
compteur permettant de totaliser le nombre des bulletins ". 



Article 4 : 

Il est inséré dans le code électoral un article L. 62-1 ainsi rédigé : 
" Avant d'introduire l'enveloppe dans l'urne, l'électeur ou son mandataire en 

cas de vote par procuration, appose son paragraphe en face de son nom sur la liste 
des électeurs inscrits dans le bureau de vote. 

" La liste des électeurs de chaque bureau de vote figure sur un registre dont les 
pages sont numérotées, signées du maire et contresignées avant l'ouverture du 
bureau de vote par le président et ses assesseurs. 

" Les électeurs qui ne figurent pas sur le registre mais font la preuve de leur droit 
de vote en produisant une décision du juge du tribunal d'instance ordonnant un 
jugement qui aurait prononcé leur radiation, émargent sur un registre spécial où 
sont mentionnées les références desdits jugement ou arrêt ". 

Article 5 : 

Dans le premier alinéa de l'article L. 66 du code électoral, 
1) après les mots " désignation suffisante ", sont supprimés les mots : " ou dans 

lesquels les votants se sont fait connaître ", 
2) et, après les mots " non réglementaires " sont supprimés les mots : " les bulle- 

tins écrits sur papier de couleur, les bulletins ou enveloppes portant des signes 
intérieurs ou extérieurs de reconnaissance, les bulletins ou enveloppes portant 
des mentions injurieuses pour les candidats ou pour des tiers ". 
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